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TERMO DE REFERÊNCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021. 

 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de 07 (sete) veículos básicos, 0 km, 01 
(um) veículo Pick-up Cabine Dupla 4x4 (diesel), 0 km, e 02 (duas) Ambulâncias Tipo B - Suporte 
Básico, modelo furgão de teto alto, 0 km, para compor e renovar a frota da Secretaria Municipal de 
Saúde de Antonina. Integram a contratação os veículos contemplados pela Resolução SESA nº 
1.699/2024, pela Resolução SESA nº 220/2026 e pela Proposta de Emenda nº 
10778273000125009/2025, conforme as condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. Os bens objeto desta contratação possuem padrão de qualidade comum e estritamente necessário 
ao cumprimento das finalidades a que se destinam, não se enquadrando como bens de luxo, nos 
termos do art. 20 da Lei nº 14.133/2021. 

 
2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. O custo total estimado da contratação é de R$ 1.462.743,80 (um milhão, quatrocentos e 
sessenta e dois mil, setecentos e quarenta e três reais e oitenta centavos), conforme os 
quantitativos e valores unitários discriminados na tabela a seguir. Os veículos básicos estão 
distribuídos entre o item 1, com 06 (seis) unidades de ampla concorrência, e o item 2, com 01 
(uma) unidade reservada às ME/EPP. Os itens 3 e 4 correspondem, respectivamente, à Pick-up 
e às Ambulâncias Tipo B. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

1 

AMPLA CONCORRÊNCIA 
Veículo automotor novo (0 km), destinado ao transporte 
de equipes de saúde, com capacidade mínima para 05 
(cinco) ocupantes, atendendo às seguintes especificações 
mínimas: Combustível: bicombustível (Flex – 
gasolina/etanol); Direção: hidráulica, elétrica ou eletro-
hidráulica; Portas: mínimo de 04 (quatro) portas; 
Transmissão: câmbio manual ou 
automático/automatizado (câmbio eletrônico); Distância 
entre eixos: mínima de 2.370 mm; Motorização: mínima de 
1.0 e máxima de 1.5; Itens de conforto e conveniência: ar-
condicionado e trio elétrico (vidros elétricos, travas 
elétricas e acionamento elétrico compatível); Condição: 
veículo novo, sem uso anterior, zero quilômetro; 
Ano/modelo: correspondente ao ano da licitação ou 
ano/modelo subsequente; Identificação visual: o veículo 
deverá ser entregue com adesivagem e plotagem 
padronizada, contendo a logomarca oficial da Secretaria 
Municipal de Saúde de Antonina/PR, conforme identidade 
visual e layout a serem fornecidos pela contratante. 

UN 6 R$ 91.715,00 R$ 550.290,00 

2 

COTA RESERVADA ÀS ME/EPP 
Veículo automotor novo (0 km), destinado ao transporte 
de equipes de saúde, com capacidade mínima para 05 
(cinco) ocupantes, atendendo às seguintes especificações 
mínimas: Combustível: bicombustível (Flex – 
gasolina/etanol); Direção: hidráulica, elétrica ou eletro-
hidráulica; Portas: mínimo de 04 (quatro) portas; 
Transmissão: câmbio manual ou 

UN 1 R$ 91.715,00 R$ 91.715,00 
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ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

automático/automatizado (câmbio eletrônico); Distância 
entre eixos: mínima de 2.370 mm; Motorização: mínima de 
1.0 e máxima de 1.5; Itens de conforto e conveniência: ar-
condicionado e trio elétrico (vidros elétricos, travas 
elétricas e acionamento elétrico compatível); Condição: 
veículo novo, sem uso anterior, zero quilômetro; 
Ano/modelo: correspondente ao ano da licitação ou 
ano/modelo subsequente; Identificação visual: o veículo 
deverá ser entregue com adesivagem e plotagem 
padronizada, contendo a logomarca oficial da Secretaria 
Municipal de Saúde de Antonina/PR, conforme identidade 
visual e layout a serem fornecidos pela contratante. 

3 

AMPLA CONCORRÊNCIA 
Veículo automotor novo, zero quilômetro, tipo Pick-up 
Cabine Dupla 4x4, destinado ao atendimento das 
demandas operacionais da Secretaria Municipal de Saúde, 
transporte de equipes, demandas em áreas rurais, 
materiais, equipamentos e apoio às ações desenvolvidas 
no âmbito da Atenção Básica, Vigilância em Saúde e 
demais serviços de saúde, contendo as seguintes 
especificações mínimas:Combustível: óleo diesel; Tração 
4x4 (quatro por quatro); Cabine dupla, com capacidade 
mínima para 05 (cinco) ocupantes; Câmbio manual ou 
automático; Direção elétrica ou hidráulica; Motorização 
mínima de 2.0; Potência compatível com a categoria e 
finalidade do veículo; 04 (quatro) portas; Ar-condicionado 
original de fábrica; Trio elétrico (vidros elétricos, travas 
elétricas e alarme, quando integrado); Airbags frontais, no 
mínimo; Freios ABS e demais itens obrigatórios de 
segurança exigidos pela legislação vigente; Controle 
eletrônico de estabilidade e tração, quando disponível de 
fábrica; Capacidade de carga compatível com a categoria 
utilitária do veículo; Protetor de caçamba; Capota 
marítima; Rodas de aço ou liga leve originais de fábrica; 
Central multimídia ou sistema de áudio original de fábrica, 
quando integrado ao modelo; Todos os equipamentos 
obrigatórios exigidos pelo CONTRAN; Veículo modelo do 
ano da licitação ou do ano subsequente. O veículo deverá 
ser entregue devidamente adesivado e plotado, conforme 
padrão visual e logomarca oficial da Secretaria Municipal 
de Saúde de Antonina/PR, incluindo identificação 
institucional, conforme layout fornecido pela 
Administração Municipal. 

UN 1 R$ 247.845,00 R$ 247.845,00 

4 

AMPLA CONCORRÊNCIA 
Ambulância Tipo B - Suporte Básico, nova, zero quilômetro, 
tipo furgão longo, teto alto, com carroceria original de 
fábrica em aço, destinada ao transporte inter-hospitalar de 
pacientes com risco de vida conhecido e ao atendimento 
pré-hospitalar de pacientes com risco de vida 
desconhecido, sem previsão de necessidade de 
intervenção médica durante o transporte. Especificações 
mínimas: ano/modelo correspondente ao ano da 
contratação ou subsequente; motor a diesel; direção 
assistida; transmissão manual ou automática; airbags 
frontais; freios ABS; controles eletrônicos de estabilidade e 
tração; ar-condicionado na cabine e climatização do 
compartimento do paciente; porta lateral deslizante e 
portas traseiras; capacidade volumétrica total mínima de 
10 m³; revestimento interno liso, impermeável, lavável e 

UN 2 R$ 286.446,90 R$ 572.893,80 
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ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

resistente à desinfecção; divisória entre a cabine e o salão 
de atendimento, com janela de comunicação; piso 
antiderrapante; iluminação interna; armários; banco para 
acompanhantes com cintos de segurança; maca articulada 
com rodas e cintos; suporte para soro; rede de oxigênio 
com cilindro, válvula, manômetro, fluxômetro, 
umidificador e sistema de aspiração; cilindro portátil; 
sinalizador óptico e acústico; equipamento de 
radiocomunicação fixo e móvel; sistema elétrico auxiliar 
com tomadas 12 V e 220 V e inversor; equipamentos, 
materiais e itens de segurança exigidos para Ambulância 
Tipo B pela Portaria GM/MS nº 2.048/2002 e normas que 
a substituírem, pelas normas técnicas da ABNT e pela 
regulamentação do CONTRAN vigentes. O veículo deverá 
ser entregue transformado, registrado e licenciado como 
veículo especial/ambulância, com CAT, CSV e demais 
documentos de regularidade da transformação, quando 
legalmente exigíveis. Identificação visual e plotagem 
conforme layout fornecido pela Secretaria Municipal de 
Saúde de Antonina/PR. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 1.462.743,80 

  
3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação compreende 07 (sete) veículos básicos, 01 (uma) Pick-up Cabine Dupla 4x4 a diesel 
e 02 (duas) Ambulâncias Tipo B - Suporte Básico, modelo furgão de teto alto, todos novos e zero 
quilômetro, destinados exclusivamente à rede municipal de saúde. 

3.2. Os veículos básicos e a Pick-up estão relacionados aos recursos e instrumentos indicados nos autos. 
As Ambulâncias Tipo B são incluídas para ampliar a capacidade do Hospital Municipal e da rede de 
urgência no atendimento pré-hospitalar e no transporte inter-hospitalar de pacientes, com maior 
segurança e continuidade operacional. 

3.3. A frota atual apresenta desgaste, indisponibilidade recorrente e custos elevados de manutenção, 
reduzindo a capacidade de deslocamento de equipes, pacientes, materiais e equipamentos e 
aumentando o risco de interrupção de serviços assistenciais. 

3.4. A renovação e ampliação da frota são necessárias para assegurar segurança, continuidade e 
eficiência no deslocamento das equipes, nas visitas domiciliares, no transporte sanitário, nas ações 
de Vigilância em Saúde, no atendimento rural e nas remoções vinculadas ao Hospital Municipal. 

3.5. Destaca-se, ainda, que a aquisição é fundamental para fortalecer as ações desenvolvidas pelas 
Equipes de Saúde da Família (ESF) e pela e-Multi, possibilitando melhores condições de 
deslocamento e atuação dos profissionais junto à população, especialmente no atendimento 
territorial, visitas domiciliares, acompanhamento de usuários e desenvolvimento de ações de 
promoção, prevenção e cuidado em saúde. A disponibilidade de veículos adequados permitirá 
maior alcance e efetividade das atividades desenvolvidas na Atenção Básica, contribuindo 
diretamente para a qualificação da assistência prestada. 

3.6. A frota renovada apoiará o Tratamento Fora do Domicílio e as demais demandas de transporte 
sanitário. As ambulâncias, por sua natureza, serão destinadas às situações compatíveis com o 
suporte básico, observados a regulação, os protocolos assistenciais e a Portaria GM/MS nº 
2.048/2002. 

3.7. Com a melhoria das condições de trabalho das equipes multiprofissionais e da estrutura de 
transporte em saúde, espera-se proporcionar um atendimento mais ágil, eficiente e humanizado à 
população, fortalecendo a Atenção Primária à Saúde, ampliando o acesso aos serviços e 
contribuindo para a melhoria dos indicadores de saúde do município, com maior resolutividade das 
ações desenvolvidas pela rede municipal. 
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3.8. A aquisição atende ao interesse público e possui caráter essencial e indispensável, enquadrando-
se nas exceções admitidas pelo Decreto Municipal nº 246/2026, por estar diretamente vinculada à 
continuidade, à segurança e à melhoria dos serviços públicos de saúde. Ressalta-se que o Município 
recebeu incentivos financeiros com destinação específica para a realização das aquisições 
pretendidas, cabendo à Administração Municipal somente o aporte complementar eventualmente 
necessário para cobrir a diferença entre os recursos recebidos e o valor final da contratação. A não 
realização das aquisições dentro dos prazos e condições estabelecidos nos instrumentos de repasse 
poderá ocasionar a perda dos recursos, bem como a obrigação de devolução dos valores recebidos 
aos respectivos órgãos concedentes, comprometendo a renovação da frota, o transporte sanitário, 
as transferências inter-hospitalares e o atendimento de urgência. Dessa forma, o prosseguimento 
da contratação representa medida necessária para assegurar a correta aplicação dos recursos 
vinculados, evitar prejuízo ao erário e garantir a continuidade e a eficiência dos serviços de saúde. 
Após as adequações, os autos deverão ser encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças e ao 
Controle Interno para acompanhamento, nos termos do art. 12 do referido Decreto. 

3.9. A fundamentação da contratação encontra-se detalhada no Estudo Técnico Preliminar, apêndice 
deste Termo de Referência. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A demanda não constou do Plano de Contratações Anual vigente porque decorre da posterior 

liberação de incentivos financeiros e emenda parlamentar, além da necessidade superveniente de 
ampliar o transporte sanitário de urgência com duas Ambulâncias Tipo B. A contratação será 
compatibilizada com as leis orçamentárias e com a disponibilidade financeira indicada nos autos. 

 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1. A descrição da solução como um todo, considerado o ciclo de vida do objeto, e a especificação dos 
produtos encontram-se pormenorizadas em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, 
apêndice deste Termo de Referência. 

 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Os requisitos da contratação, inclusive critérios de sustentabilidade, indicação ou vedação de 
marcas e modelos e demais condições técnicas, encontram-se pormenorizados em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

7. DAS AMOSTRAS 
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora. 
 

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA 
8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação. 

 
9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
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11.1. Em conformidade com os arts. 44 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, será aplicado o 
tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, inclusive a 
cota reservada prevista no art. 48, inciso III, quando técnica e quantitativamente viável. 
11.1.1. Não há, nesta versão, item de contratação exclusiva cujo valor estimado seja de até R$ 

80.000,00. Permanecem aplicáveis os demais benefícios legais às ME/EPP. 
11.1.2. Para os veículos básicos, o item 1 compreenderá 06 (seis) unidades de ampla 

concorrência, e o item 2 compreenderá 01 (uma) unidade reservada às ME/EPP, com 
especificações técnicas idênticas. A Pick-up, item 3, e as 02 (duas) Ambulâncias Tipo B, 
item 4, permanecerão de ampla concorrência, conforme a distribuição estabelecida 
neste Termo de Referência. 

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2º do art. 44 da LC 
123/2006; 

11.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite 
de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §3º do art. 48 da LC 
123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento 
econômico e social. 

 
12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  

12.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contado da assinatura, suficiente para 
o fornecimento, o recebimento e o pagamento. Não haverá prorrogação ordinária como contrato 
continuado, sem prejuízo de eventual prorrogação do prazo de execução nas hipóteses legalmente 
admitidas e devidamente justificadas. 
12.1.1. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 
12.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 

 
13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
13.1. O fornecedor será selecionado por LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com critério 

de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM e modo de disputa aberto. 
Forma de fornecimento 

13.2. O fornecimento do objeto será INTEGRAL. 
 

14. PROPOSTA DE PREÇOS 
14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado; 

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 
prazo de entrega dos produtos. 
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15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

15.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011); 

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

15.2.10. Considerando a vedação à subcontratação do objeto, não será exigida 

documentação relativa a empresas subcontratadas. O tratamento às ME/EPP 

observará a cota reservada do art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 

123/2006 e os demais benefícios legais aplicáveis. 

15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

15.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada mediante a apresentação de atestado(s) de 
capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre(m) 
o fornecimento satisfatório de bens compatíveis, em características e complexidade, com o item 
para o qual a licitante apresentar proposta. Para o item 4, admite-se atestado referente ao 
fornecimento de veículo transformado em ambulância ou bem de complexidade técnica 
equivalente, vedadas exigências de quantidade ou prazo desproporcionais. 

16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
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16.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

16.3. Os bens deverão ser entregues no Hospital Municipal Silvio Bittencourt Linhares, situado na 
Avenida Thiago Peixoto, nº 274, Centro, Antonina/PR, ou em outro endereço municipal 
formalmente indicado na Ordem de Fornecimento. 

 
Garantia, manutenção e assistência técnica 

16.4. O veículo ofertado deverá ser novo, zero quilômetro, de primeiro uso, e estar acompanhado de 
garantia total de fábrica pelo prazo mínimo de 36 (trinta e seis) meses, sem limite de 
quilometragem, contados a partir da data do recebimento definitivo pela Administração, 
abrangendo todos os componentes mecânicos, elétricos, eletrônicos, hidráulicos, de transmissão, 
suspensão, direção, freios, motor, câmbio, sistema de ar-condicionado, bem como demais itens e 
acessórios originais de fábrica.  

16.5. A garantia deverá contemplar, sem qualquer ônus para a Contratante, o fornecimento e 
substituição de peças, componentes e acessórios defeituosos, mão de obra especializada, serviços 
de reparo e demais procedimentos necessários ao pleno funcionamento do veículo.  

16.6. Os atendimentos deverão ser realizados por concessionárias ou oficinas autorizadas pelo 
fabricante, observados os prazos e condições estabelecidos no manual de garantia. A garantia 
contratual não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada e do fabricante quanto aos vícios 
ocultos, defeitos de fabricação ou falhas de desempenho constatadas após a entrega do bem, nos 
termos da legislação vigente.  

16.7. Caso o fabricante ofereça garantia superior à mínima exigida, prevalecerá automaticamente o 
prazo mais vantajoso para a Administração, devendo essa condição ser comprovada por 
documentação oficial apresentada no ato da entrega do veículo.  

 
17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

 
Fiscalização 

17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 
Fiscalização Técnica 
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17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 
 

Fiscalização Administrativa 
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 
 

Gestor do Contrato 
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

17.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

17.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações.  

17.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
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art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

17.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

17.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Antonina deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

 
Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 

formalização do contrato ou instrumento equivalente. 
 

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
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20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  
20.2.1. o prazo de validade; 
20.2.2. a data da emissão;  
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  
20.2.5. o valor a pagar; e  
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  

20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
20.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

Antonina - PR, 02 de outubro de 2026 

________________________________________ 
Thayná Correia da Silva 

Núcleo Administrativo Financeiro 
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